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Ministros do Supremo definem os direitos de servidor es celetistas

Os funcionérios publicos contratados sob o regime celetista so tém direito de integrar o regime juridico
anico dos servidores, com todas as vantagens e a estabilidade dele decorrentes, se ja trabalhavam no
servico publico cinco anos antes da promulgacéo da Constitui¢éo de 1988. O entendimento foi reforcado
recentemente pelo Supremo Tribunal Federal.

Por unanimidade, os ministros decidiram que os servidores celetistas tém o direito a transformacéo de
suas func¢Bes em cargos publicos desde que seus casos estejam enquadrados no que dispde o artigo 19 do
Ato das Disposicdes Constitucionais Transitérias (ADCT). Essa é a Unica hipotese aceitavel paraa
dispensa de concurso para o ingresso no servico publico.

O artigo 19 do ADCT fixou que “os servidores publicos civis da Unido, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municipios, da administracéo direta, autérquica e das fundacfes publicas, em exercicio na datada
promulgacdo da Constitui¢éo, ha pelo menos cinco anos continuados, e que ndo tenham sido admitidos
na formaregulada no art. 37, da Constituic¢éo, sdo considerados estéveis no servigo publico”.

O entendimento do Supremo foi reforcado no julgamento de Acéo Direta de Inconstitucionalidade
proposta pelo governo do Parana contra o artigo 233 da Constituicdo Estadual paranaense. A regra
determinava que todos os servidores estaveis seriam regidos pelo Estatuto dos Funcionarios Civis do
Estado. Em seu parégrafo unico, a Constitui¢céo do Parana determinava que os poderes Executivo,
Legidativo e Judiciario fariam as adequagfes necessérias em seus quadros funcionais para cumprir a
determinagéo.

Os ministros do STF decidiram declarar inconstitucional o parégrafo Unico do artigo 233. A relatorado
processo, ministra Carmen LUcia, entendeu que a ordem de adequar os quadros funcionais para absorver
os servidores celetistas demandaria a criacdo de cargos e permitiria a entrada de servidores no estado
sem a promocao do devido concurso publico. Para ela, a adequacdo dependeria de préviaexisténciade
cargo publico criado por lei e seria necessaria a abertura de concurso.

Na prética, aregra permitiria que fossem transformados em servidores publicos todos os funcionérios
admitidos sem concurso, mesmo aguel es que ndo tinham a estabilidade reconhecida pelo artigo 19 do
ADCT.

Além de derrubar aregra que determinava a adequacéo dos quadros para a absor¢éo dos servidores no
regime Unico, os ministros deram interpretacéo conforme ao artigo 233 da Constituicdo paranaense. Ou
sgja, sO os funcionérios que tinham mais de cinco anos de servico publico quando a Constituicéo de
1988 foi promulgada passam a ser regidos pelo regime juridico unico do funcionalismo.
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